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14.133/2021 E Lei Complementar nº 14/2022, ajustam o presente termo 
aditivo a Ata de Registro de Preços nº 255/2024, decorrente do processo 
de licitação modalidade  Dispensa de Licitação  nº 41/2024 e de acor-
do com o Parecer Jurídico 10/2025, mediante as seguintes cláusulas e 
condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Acrescenta-se ao item 01 da aditivo a Ata de 
Registro de Preços nº 255/2024, mais 40m³,  valor total do Aditivo R$ 
11.000,00 (Onze mil reais)

Item
Código do 
produto/
serviço

Descrição do produto/serviço Unidade 
de medida

Quantidade de 
Mês Acrescido

Preço 
unitário

Preço 
total

1 69278

CAÇAMBA ESTACIONÁRIA COM 
SISTEMA ROLL-ON/ROLL-OFF COM 

CAPACIDADE DE  ARMAZENAMENTO 
DE NO MÍNIMO 40M³. 

M3 40m³ 275,00 11.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 24 de Janeiro 
de 2025.

NEIVOR KESSLER
Prefeito Municipal

THAMARA CAROLINA CARNEIRO STANG
Representante Legal

SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA
Contratada

DECRETO Nº 7.725, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Altera o Decreto Municipal nº 7.597/2024, para substituir membros do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Inovação do Município de 
Capanema - DECAP.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere o artigo 123, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Capanema;
Considerando o disposto no art. 4º da Lei Municipal nº 1.864/2023;
Considerando a alteração da gestão do Poder Executivo e Legislativo.

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a substituição de membros do Con-
selho de Desenvolvimento Econômico e Inovação do Município de Ca-
panema - DECAP.

Art. 2º Os incisos I ao IX do art. 2º do Decreto Municipal nº 7.399, de 
2024 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º (...) 
(...)
II - o sr. Dirceu Alchieri, Titular, e o sr. Geancarlo Denardin, Suplente, 
como representantes do Poder Legislativo municipal;
III - o sr. Auri Baierle, Titular, e o sr. Jair Canci, Suplente, como represen-
tantes do Poder Executivo municipal;
IV - o sr. Franconer Minte, Titular, e o sr. Fábio Júnior Rapachi, Suplente, 
como representantes do Poder Executivo municipal;
V - o sr. Airton Marcelo Barth, Titular, e o sr. Rafael Francisco da Silva, 
Suplente, como representantes do Poder Executivo municipal;
VI - o sra. Adriana Magnanti Lassig, Titular, e a sra. Salete Hermann 
Gross, Suplente, como representantes do Poder Executivo municipal;
VII - o sr. Luís Henrique Kafer,  como representante da Associação Comer-
cial e Empresarial de Capanema - ACEC;
VIII - o sr. Luiz Carlos Lauerman, como representante da Associação 
Comercial e Empresarial de Capanema - ACEC;
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PREFEITURA DE CAPANEMA
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E-mail: diariooficial@capanema.pr.gov.br / adm@capanema.pr.gov.br
Capanema - Paraná
Prefeito Municipal: Neivor Kessler
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandomênico Junior
Secretário de Administração: Auri Baierle
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth
Secretário(a) de Logística e Contratações Interino: Auri Baierle
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig
Secretário de Esporte e Lazer Interino: Edemir Zandomênico Junior
Secretário(a) da Família e Evolução Social Interino: Auri Baierle
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Jair Canci
Secretário(a) de Saúde:
Secretário de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier
Diretor-Geral da SECON: Franconer Minte
Chefe de Gabinete Interino: Jair Canci 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85.760-000
Fone: (46) 3552-1596
E-mail: secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br
Capanema - Paraná
Vereador: Dirceu Alchieri - Presidente
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 1º Secretária
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 2º Secretária
Vereador: André Luiz Drebes
Vereador: Edson Wilmsen
Vereadora: Eduarda Soares Tortora 
Vereador: Ercio Marques Schappo
Vereador: Jilmar Jablonski
Vereador: Sergio Ullrich
Vereador: Valdomiro Brizola 

1º Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços  nº 255/2024, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PARANÁ 
e de outro lado a empresa SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA.

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a em-
presa SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA., CNPJ sob o nº 
06.986.647/0001-10, também já qualificada nos autos, doravante desig-
nada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis nº 

ATOS LICITATÓRIOS

DECRETOS
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VI - avaliar os bens imóveis pertencentes ao patrimônio público munic-
ipal, passíveis de alienação, doação ou permuta;
VII - avaliar os imóveis particulares para todas as formas de aquisição 
pelo Poder Público Municipal;
VIII - analisar, homologar ou rejeitar avaliações de bens imóveis realiza-
da por avaliadores e corretores de imóveis;
IX - avaliar as áreas remanescentes de obra pública ou resultantes de 
modificação de alinhamento.

Art. 4º Os laudos de avaliação dos bens imóveis deverão ser elaborados 
pela Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis e entregues no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias após a data de recebimento da requi-
sição.
§ 1º Caso haja urgência motivada da deliberação, o prazo será de 5 (cin-
co) dias úteis. 
§ 2º Caso haja divergência entre os membros, prevalecerá o que for de-
cidido pela maioria.
§ 3º Se não houver maioria bem definida, a decisão será do Presidente, 
de modo fundamentado.   
§ 4º Os encontros da Comissão serão lavrados em ata.
§ 5º Cabe ao Presidente da Comissão a condução dos trabalhos e zelar 
pela regularidade do procedimento de avaliação.
§ 6º Todos os membros da Comissão devem fundamentar suas mani-
festações.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 
7.556/2024.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 24 de janeiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 7.727, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Exonera a Sra. Ana Paula Balbe Facin Orso do Cargo Comissionado 
Executivo (CCE) de Diretora de Departamento de Rede Especializada e 
Suporte Terapêutico.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 123, I, da Lei Orgânica Mu-
nicipal e art. 9º, II, da Lei Municipal nº 877/2001,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a Sra. Ana Paula Balbe Facin Orso, do Cargo Comis-
sionado Executivo (CCE) de Diretora de Departamento de Rede Espe-
cializada e Suporte Terapêutico, código CCE, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do efeitos a partir de 23 de janeiro de 2025.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 24 de janeiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 7.728, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Nomeia a Sra. Ana Paula Balbe Facin Orso para exercer o Cargo Comis-

IX - O sr. Jaceano Kraemer, como representante da Associação Comercial 
e Empresarial de Capanema - ACEC;
(...)

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se o Decreto Municipal nº 7.597, de 2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná:          
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 24 de janeiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.726, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Institui a Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis de propriedade 
ou de interesse do Município de Capanema e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 123, inciso X e no art. 
15, inciso I, ambos da Lei Orgânica Municipal, no art. 2º, inciso II, da 
Lei Municipal nº 1.745/2020 e no art. 18 da Lei Municipal nº 850/2000 - 
Código Tributário Municipal,

DECRETA:

Art. 1º Institui-se a Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis 
de propriedade ou de interesse do Município de Capanema, a qual será 
composta por 7 (sete) membros e terá por objetivo a realização de aval-
iação de bens imóveis de propriedade do Município de Capanema ou de 
particulares, para fins de alienação, aquisição, doação, desapropriação, 
permuta, dação em pagamento, adjudicação, entre outros.
§ 1º A Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis do Município 
de Capanema é composta pelos seguintes membros:
I - Auri Baierle, Secretário Municipal de Administração; 
II - Miguel Lúcio da Silva, Chefe do Departamento de Tributação;
III - Celso Luiz Cavaglier Wolf, Analista Patrimonial;
IV - Adriel Junior Bazzanella, Imobiliária Bazzanella;
V - Oldair Gross, Imobiliária Gross;
VI - Rubens Luis Rolando Souza, Engenheiro Civil; 
VII - Eliane Marisa Mesomo, Corretora de Imóveis.
§ 2º A Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis será presidida 
pelo membro indicado no inciso I do § 1º deste artigo.
§ 3º Os serviços prestados pela Comissão serão gratuitos e considerados 
de relevante interesse público.
 
Art. 2º A Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis realizará a 
avaliação dos bens imóveis indicados pelo Presidente da Comissão ou 
pelo Chefe do Poder Executivo.
Parágrafo único. O Presidente da Comissão convocará seus membros 
para as reuniões com antecedência mínima de 3 (três) dias, da data pre-
vista para a reunião.
 
Art. 3º A Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis deverá, para 
atingir aos seus objetivos, exercer as seguintes atividades básicas:
I - pesquisar e analisar o mercado imobiliário local e regional;
II - acompanhar sistematicamente as mudança físicas e conjunturais que 
influenciam no valor venal dos imóveis;
III - pesquisar e desenvolver métodos de avaliação dos imóveis;
IV - requerer dos órgãos integrantes da Administração Municipal, di-
reta ou indireta, todas as informações necessárias à concepção de seus 
objetivos, que lhe serão fornecidos com presteza e exatidão;
V - seguir as normas técnicas de avaliação previstas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura - CREA;
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O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 123, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal,

DECRETA:
Art. 1º Nomeia-se o Senhor Magaiver Rodrigo Felipsen para exercer o 
cargo de Secretário Municipal de Saúde, código SM, com as atribuições 
estabelecidas nos artigos 60 e 61, em conjunto com o disposto no art. 
57, todos da Lei Complementar Municipal nº 21/2023, sem prejuízo do 
disposto neste Decreto e Decretos específicos.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 24 do mês de janeiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 8.845, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Designa Comissão de Recebimento dos materiais e serviços da Secretaria 
Municipal de Esportes e Lazer. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em respeito ao art. 221, §§ 2º e 5º da LCM 14/2022, 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo nominados para compor a 
Comissão de Recebimento de materiais e serviços da Secretaria Munic-
ipal de Esportes e Lazer:
I - Luiz Fernando Luft;
II - Kleiton Brod;
III - Maicon Gustavo Pilatti;
IV - Mara Daniele Gambetta.
Parágrafo único. O servidor indicado no inciso IV do caput deste artigo 
atuará, preferencialmente, auxiliando os demais membros da Comissão, 
subsidiando-os de informações técnicas a respeito do conteúdo dos Ter-
mos de Referência e dos procedimentos a serem adotados.

Art. 2º O Termo de Recebimento Provisório dos materiais e serviços, 
quando houver, será emitido por um dos servidores credenciados para 
fiscalização em cada Contrato ou Ata de Registro de Preços do respecti-
vo processo de contratação, permitindo-se o auxílio por parte dos servi-
dores indicados nos incisos do art. 1º desta Portaria.

Art. 3º O Termo de Recebimento Definitivo dos materiais e serviços 
deverá ser emitido e assinado por ao menos três membros da Comissão, 
incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles.
§ 1º A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o material ent-
regue ou dos serviços prestados, acompanhados dos profissionais en-
carregados pela solicitação de compra/serviço, em caso de necessidade, 
com a finalidade de verificar a adequação do material entregue ou dos 
serviços prestados com as descrições e características previstas nos ter-
mos de referência, ou nos projetos básicos da respectiva licitação ou nos 
requerimentos de compras e serviços.
§ 2º Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção dos 
serviços prestados in loco, em razão das características do objeto da 
licitação, a comissão examinará os relatórios dos serviços prestados e 
eventuais requerimentos elaborados pela Secretaria Municipal, para 

sionado Executivo (CCE) de Assessora Especial de Governança do Gabi-
nete.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 123, incisos X e XII, 
da Lei Orgânica Municipal, no inciso II do art. 9º da Lei Municipal 
nº 877/2001, nos artigos 48 e 50 da Lei Complementar Municipal nº 
22/2023 e no Decreto Municipal nº 7.495/2024,

DECRETA:

Art. 1º Nomeia-se a Sra. Ana Paula Balbe Facin Orso para exercer o 
Cargo Comissionado Executivo (CCE) de Assessora Especial de Gover-
nança do Gabinete, nível CCE-4, para o exercício das atribuições estabe-
lecidas nos artigos 53 e 56 da Lei Complementar Municipal nº 22/2023, 
bem como no art. 4º em conjunto com o disposto no art. 115, ambos do 
Decreto Municipal nº 7.495/2024.
Parágrafo único. A Servidora opta por receber 1/3 (um terço) da re-
muneração de sua carreira, como gratificação pelo exercício do cargo, 
conforme consta o art. 55 da Lei Municipal nº 877/2001. 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 24 de janeiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 7.729, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Nomeia a Sra. Giovanna Foquezatto Albanese Fleck para exercer o Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) de Diretora do Departamento de Rede 
Especializada e Suporte Terapêutico e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 123, incisos X e XII, 
da Lei Orgânica Municipal, no inciso II do art. 9º da Lei Municipal 
nº 877/2001, nos artigos 48 e 50 da Lei Complementar Municipal nº 
22/2023 e no Decreto Municipal nº 7.495/2024,

DECRETA:

Art. 1º Nomeia-se a Sra. Giovanna Foquezatto Albanese Fleck para ex-
ercer o Cargo Comissionado Executivo (CCE) de Diretora do Departa-
mento de Rede Especializada e Suporte Terapêutico, nível CCE-4, para o 
exercício das atribuições estabelecidas no art. 54 da Lei Complementar 
Municipal nº 22/2023, bem como no art. 4º em conjunto com o disposto 
no art. 131, ambos do Decreto Municipal nº 7.495/2024.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 24 de janeiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 7.730 DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Nomeia o Sr. Magaiver Rodrigo Felipsen para o cargo de Secretário Mu-
nicipal de Saúde e dá outras providências.

PORTARIAS



5 ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO
DOS ATOS OFICIAIS DO
MUNICÍPIO DE CAPANEMA

SEXTA-FEIRA, 24 DE JANEIRO DE 2025 - EDIÇÃO 1614-A

Municipal da Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em respeito ao art. 221, §§ 2º e 5º da LCM 14/2022, 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo nominados para compor a 
Comissão de Recebimento de materiais e serviços da Secretaria Munic-
ipal da Agricultura e Meio Ambiente:
I - Clair Rodrigues dos Santos;
II - Alesandra Staziaki;
III - Adriana Wolf;
IV - Rafael Francisco da Silva;
V - Emille Medeiros Masella;
VI - Tatiane Sott;
VII - Adriano Winck;
VIII – Douglas Ricardo Kivel;
IX - Mara Daniele Gambetta.
Parágrafo único. O servidor indicado no inciso IX do caput deste artigo 
atuará, preferencialmente, auxiliando os demais membros da Comissão, 
subsidiando-os de informações técnicas a respeito do conteúdo dos Ter-
mos de Referência e dos procedimentos a serem adotados.

Art. 2º O Termo de Recebimento Provisório dos materiais e serviços, 
quando houver, será emitido por um dos servidores credenciados para 
fiscalização em cada Contrato ou Ata de Registro de Preços do respecti-
vo processo de contratação, permitindo-se o auxílio por parte dos servi-
dores indicados nos incisos do art. 1º desta Portaria.

Art. 3º O Termo de Recebimento Definitivo dos materiais e serviços 
deverá ser emitido e assinado por ao menos três membros da Comissão, 
incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles.
§ 1º A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o material ent-
regue ou dos serviços prestados, acompanhados dos profissionais en-
carregados pela solicitação de compra/serviço, em caso de necessidade, 
com a finalidade de verificar a adequação do material entregue ou dos 
serviços prestados com as descrições e características previstas nos ter-
mos de referência, ou nos projetos básicos da respectiva licitação ou nos 
requerimentos de compras e serviços.
§ 2º Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção dos 
serviços prestados in loco, em razão das características do objeto da 
licitação, a comissão examinará os relatórios dos serviços prestados e 
eventuais requerimentos elaborados pela Secretaria Municipal, para 
confeccionar o Termo de Recebimento Definitivo.
§ 3º Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou 
serviços recebidos provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão 
armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de 
data da criação dos respectivos arquivos digitais.

Art. 4º No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou 
defeito no objeto da contratação, não será confeccionado o termo de 
recebimento definitivo, devendo confeccionar um relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para 
as devidas correções, no prazo estabelecido. 
§ 1º O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, 
cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.
§ 2º O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de 
forma parcial, em que haja controvérsia a seu respeito, somente será 
enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, 
juntamente com o termo de recebimento definitivo.
§ 3º Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá de-

confeccionar o Termo de Recebimento Definitivo.
§ 3º Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou 
serviços recebidos provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão 
armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de 
data da criação dos respectivos arquivos digitais.

Art. 4º No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou 
defeito no objeto da contratação, não será confeccionado o termo de 
recebimento definitivo, devendo confeccionar um relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para 
as devidas correções, no prazo estabelecido. 
§ 1º O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, 
cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.
§ 2º O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de 
forma parcial, em que haja controvérsia a seu respeito, somente será 
enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, 
juntamente com o termo de recebimento definitivo.
§ 3º Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá de-
finitivamente o objeto da contratação com defeitos ou inconsistências, 
hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivan-
do a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de 
outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos 
devidos.
§ 4º No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à di-
mensão, à qualidade ou à quantidade, a parcela incontroversa deverá 
ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecu-
niárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no § 3º deste artigo.

Art. 5º Em se tratando de prestação de serviços com fornecimento de 
materiais, especialmente em serviços cujo objeto seja a manutenção 
com substituição de peças, o contratado registrará e identificará cada 
uma das peças substituídas em imagens fotográficas, as quais serão jun-
tadas à respectiva nota fiscal, devendo ser encaminhadas ao fiscal da 
contratação, o qual encaminhará a documentação para o órgão com-
petente.

Art. 6º A veracidade das informações contidas no termo de recebimen-
to definitivo é de exclusiva responsabilidade dos membros da Comissão 
ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro 
que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto contro-
verso da fiscalização. 
Parágrafo único. A ausência de confecção do termo de recebimento 
provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização administra-
tiva dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no 
art. 218 da Lei Complementar Municipal nº 14/2022.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 8.717/2024.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 24 de janeiro 
de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 8.846, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Designa Comissão de Recebimento dos materiais e serviços da Secretaria 
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XIII - Raquel Teresinha de Barros;
XIV - Mara Daniele Gambetta;
XV - Gabriel Julio Alexandre Schuingel.
Parágrafo único. Os servidores indicados nos incisos XIV e XV do ca-
put deste artigo atuarão, preferencialmente, auxiliando os demais mem-
bros da Comissão, subsidiando-os de informações técnicas a respeito 
do conteúdo dos Termos de Referência e dos procedimentos a serem 
adotados.

Art. 2º O Termo de Recebimento Provisório dos materiais e serviços, 
quando houver, será emitido por um dos servidores credenciados para 
fiscalização em cada Contrato ou Ata de Registro de Preços do respecti-
vo processo de contratação, permitindo-se o auxílio por parte dos servi-
dores indicados nos incisos do art. 1º desta Portaria.

Art. 3º O Termo de Recebimento Definitivo dos materiais e serviços 
deverá ser emitido e assinado por ao menos três membros da Comissão, 
incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles.
§ 1º A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o material ent-
regue ou dos serviços prestados, acompanhados dos profissionais en-
carregados pela solicitação de compra/serviço, em caso de necessidade, 
com a finalidade de verificar a adequação do material entregue ou dos 
serviços prestados com as descrições e características previstas nos ter-
mos de referência, ou nos projetos básicos da respectiva licitação ou nos 
requerimentos de compras e serviços.
§ 2º Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção dos 
serviços prestados in loco, em razão das características do objeto da 
licitação, a comissão examinará os relatórios dos serviços prestados e 
eventuais requerimentos elaborados pela Secretaria Municipal, para 
confeccionar o Termo de Recebimento Definitivo.
§ 3º Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou 
serviços recebidos provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão 
armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de 
data da criação dos respectivos arquivos digitais.

Art. 4º No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou 
defeito no objeto da contratação, não será confeccionado o termo de 
recebimento definitivo, devendo confeccionar um relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para 
as devidas correções, no prazo estabelecido. 
§ 1º O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, 
cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.
§ 2º O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de 
forma parcial, em que haja controvérsia a seu respeito, somente será 
enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, 
juntamente com o termo de recebimento definitivo.
§ 3º Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá de-
finitivamente o objeto da contratação com defeitos ou inconsistências, 
hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivan-
do a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de 
outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos 
devidos.
§ 4º No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à di-
mensão, à qualidade ou à quantidade, a parcela incontroversa deverá 
ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecu-
niárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no § 3º deste artigo.

Art. 5º Em se tratando de prestação de serviços com fornecimento de 
materiais, especialmente em serviços cujo objeto seja a manutenção 

finitivamente o objeto da contratação com defeitos ou inconsistências, 
hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivan-
do a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de 
outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos 
devidos.
§ 4º No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à di-
mensão, à qualidade ou à quantidade, a parcela incontroversa deverá 
ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecu-
niárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no § 3º deste artigo.

Art. 5º Em se tratando de prestação de serviços com fornecimento de 
materiais, especialmente em serviços cujo objeto seja a manutenção 
com substituição de peças, o contratado registrará e identificará cada 
uma das peças substituídas em imagens fotográficas, as quais serão jun-
tadas à respectiva nota fiscal, devendo ser encaminhadas ao fiscal da 
contratação, o qual encaminhará a documentação para o órgão com-
petente.

Art. 6º A veracidade das informações contidas no termo de recebimen-
to definitivo é de exclusiva responsabilidade dos membros da Comissão 
ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro 
que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto contro-
verso da fiscalização. 
Parágrafo único. A ausência de confecção do termo de recebimento 
provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização administra-
tiva dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no 
art. 218 da Lei Complementar Municipal nº 14/2022.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 7.753/2020.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 24 de janeiro 
de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 8.847, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Designa Comissão de Recebimento dos materiais e serviços da Secretaria 
Municipal de Administração e do Gabinete. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em respeito ao art. 221, §§ 2º e 5º da LCM 14/2022,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo nominados para compor a 
Comissão de Recebimento de materiais e serviços da Secretaria Munic-
ipal de Administração e do Gabinete:
I - Sandra Belocuron Luft;
II - Édina Luciane Escher Sott;
III - Vanessa Dietz;
IV - Rafaela Cristine Zaroteo Bach;
V - Pedro Augusto Gluszewicz Santana;
VI - Paola Cristine Dagostin;
VII - Anaís Ampessan Foquezatto;
VIII - Daniel Dorochowicz;
IX - João Lorenzo Roso de Moura;
X - Celso Luiz Cavaglier Wolf;
XI - Diego Stefano Junges;
XII - Edinéia Inês Schutz Schwenk;
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fantil, matrícula 2340-1, do dia 14 de janeiro de 2025 até 12 de julho de 
2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produz-
indo efeitos a partir de 14 de janeiro de 2025.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 24de janeiro 
de 2025.

Auri Baierle
Secretário Municipal de Administração

com substituição de peças, o contratado registrará e identificará cada 
uma das peças substituídas em imagens fotográficas, as quais serão jun-
tadas à respectiva nota fiscal, devendo ser encaminhadas ao fiscal da 
contratação, o qual encaminhará a documentação para o órgão com-
petente.

Art. 6º A veracidade das informações contidas no termo de recebimen-
to definitivo é de exclusiva responsabilidade dos membros da Comissão 
ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro 
que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto contro-
verso da fiscalização. 
Parágrafo único. A ausência de confecção do termo de recebimento 
provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização administra-
tiva dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no 
art. 218 da Lei Complementar Municipal nº 14/2022.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 8.547/2023.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 24 de janeiro 
de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 8.848, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Concede Licença para Tratar de Interesses Particulares a servidora pública 
efetiva Ana Claudia Dotto.

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e:
CONSIDERANDO a disposto no artigo 74-A, da Lei Municipal nº 
877/2001, alterada pela Lei Complementar nº 004/2012, de 09 de abril 
de 2012;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 1 (um) ano de Licença para Tratar de Interesses Par-
ticulares a servidora efetiva Ana Claudia Dotto, lotada no cargo de Pro-
fessora, matrícula nº 2203-1, nomeada pelo Decreto nº 4.743/2011.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 24 de janeiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 8.849, DE 24 DE JANEIRO DE 2025.

Concede Licença Maternidade a Funcionária Pública efetiva, Bruna Fer-
nanda Sokolowski Kostzycki.

O Secretário Municipal de Administração, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos da Lei 877/2001, Art. 74-M, alterada 
pela Lei Complementar 20/2023,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 180 (cento e oitenta) dias de Licença Maternidade a 
funcionária pública Bruna Fernanda Sokolowski Kostzycki - lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no cargo de Educadora In-
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